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Dispõe sobre o controle, a plantação, o cultivo, a colheita, a produção, a 
aquisição, o armazenamento, a comercialização e a distribuição de 
maconha (cannabis sativa) e seus derivados, e dá outras providências. 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE VIAÇÃO E TRANSPORTES; SEGURANÇA 
PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO; CIÊNCIA E 
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ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL E CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, RICD). 
EM RAZÃO DA DISTRIBUIÇÃO A MAIS DE TRÊS COMISSÕES DE 
MÉRITO, DETERMINO A CONSTITUIÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL 
PARA ANÁLISE DA PROPOSIÇÃO, CONFORME O DISPOSTO NO 
ART. 34, II, DO RICD. 
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PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece medidas sobre o controle, a plantação, o 

cultivo, a colheita, a produção, a aquisição, o armazenamento, a comercialização e a 

distribuição de maconha (cannabis sativa) e seus derivados, ou cânhamo, quando 

for o caso.  

                 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2º São declaradas de interesse público as ações tendentes a 

proteger, promover e melhorar a saúde pública da população, mediante política 

orientada a minimizar os riscos e a reduzir os danos decorrentes do uso da maconha 

(cannabis sativa), que promova a devida informação, educação e prevenção contra 

as consequências e os efeitos prejudiciais vinculados a tal consumo, bem como o 

tratamento, a reabilitação e a reinserção dos usuários de drogas.    

Parágrafo único. O Poder Público é responsável pela implantação da 

política de uso da maconha (cannabis sativa), nos termos e condições estabelecidos 

nesta Lei e em seus regulamentos.   

Art. 3º Todas as pessoas têm o direito de usufruir do mais alto nível 

possível de saúde, de desfrutar dos espaços públicos em condições seguras e às 

melhores condições de convivência, bem como à prevenção, ao tratamento e à 

reabilitação de doenças, em conformidade com o disposto em convenções 

internacionais ratificados por lei, garantindo-se o pleno exercício da cidadania, 

consagrados pelo art. 5º da Constituição Federal. 

                          DOS OBJETIVOS 

Art. 4º A presente Lei tem por objetivo proteger os habitantes do país 

contra os riscos decorrentes do vínculo com o comércio ilegal da maconha (cannabis 

sativa) e com o narcotráfico, buscando, mediante a intervenção do Poder Público, 

enfrentar as consequências devastadora, sanitária, social e economicamente, do 

uso de substâncias psicoativas, bem como reduzir a incidência do narcotráfico e do 

crime organizado. 

Art. 5º O Poder Público dará prioridade para as medidas voltadas ao 

controle e à regulação das substâncias psicoativas e de seus derivados, bem como 

as que têm por objetivo educar, conscientizar e proteger a sociedade contra os 

riscos do uso da maconha (cannabis sativa) para a saúde, particularmente no que 

tange ao desenvolvimento da dependência, levando-se em conta os padrões da 
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Organização Mundial da Saúde concernentes ao consumo dos diferentes tipos de 

substâncias psicoativas.         

DA PRODUÇÃO, CULTIVO E COLHEITA DA MACONHA 

Art. 6º Ficam proibidos a plantação, o cultivo, a colheita e a 

comercialização de qualquer planta da qual possam ser extraídos estupefacientes e 

outras substâncias que causem dependência física ou psíquica, ressalvadas as 

seguintes hipóteses:  

I - Quando efetuados exclusivamente para fins de pesquisa 

científica, para a elaboração de produtos terapêuticos de uso médico e para fins 

recreativos, nos limites fixados por esta lei. Nessa hipótese, as plantações ou 

cultivos deverão ser previamente autorizados e registrados pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que será responsável pelo seu controle 

direito, ouvido o Ministério da Saúde. 

II - Em se tratando especificamente de cannabis, as plantações ou 

cultivos deverão ser previamente autorizados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento e ficarão sob seu controle direto, sem prejuízo da ação 

fiscalizadora que a legislação atual atribui aos organismos correspondentes, no 

âmbito das respectivas competências.      

Parágrafo Único - Entende-se por cannabis psicoativa as copas 

floridas com ou sem fruto da planta fêmea da cannabis, excetuadas as sementes e 

das folhas separadas do talo, incluídos seus óleos, extratos, preparos de potencial 

uso farmacêutico, xaropes e similares cujo conteúdo de tetrahidrocanabinol (THC) 

natural seja igual ou superior a 1% (um por cento) de seu volume. 

Art. 7º. A plantação, o cultivo e a colheita, bem como a 

industrialização e a comercialização de cannabis de uso não psicoativo (cânhamo) 

são regulados na forma desta Lei. Nesse caso, as plantações ou cultivos deverão 

ser previamente autorizados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento e ficarão sob o controle direto deste.  

§ 1º. Entende-se por cannabis de uso não psicoativo (cânhamo) as 

plantas ou partes da planta dos gêneros cannabis, as folhas e as copas floridas que 

não contenham mais de 1% (um por cento) de THC, incluindo os derivados dessas 

plantas e partes das plantas.  
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§ 2º. As sementes de variedades de cânhamo não psicoativo a 

serem utilizadas não poderão exceder 0,5% (zero vírgula cinco por cento) de THC.  

Art. 8º. A plantação, o cultivo, a colheita e o armazenamento para fins de 

pesquisa, bem como a industrialização para uso farmacêutico, serão 

realizados segundo os ditames da legislação vigente e de acordo com o 

estabelecido na regulamentação, exigida a autorização prévia do MAPA, sob 

o controle direto deste.  

§ 1º. Fica permitida a plantação, o cultivo e a colheita em âmbito doméstico 

de plantas cannabis de efeito psicoativo destinadas ao consumo individual ou 

compartilhado no recinto do lar. Sem prejuízo dessa disposição, entende-se 

destinados ao consumo individual ou compartilhado no recinto do lar a 

plantação, o cultivo e a colheita em âmbito doméstico de até 6 (seis) plantas 

de cannabis de efeito psicoativo e o produto da colheita da plantação anterior 

até um máximo de 480 gramas anuais  

§ 2º. A venda de cannabis psicoativa para consumo pessoal dependerá de 

registro na repartição competente, de acordo com o disposto no art ........ 

desta Lei, em conformidade com as prescrições legais, ao passo que a venda 

para uso medicinal exigirá receituário médico. 

§ 3º. A venda de cannabis psicoativa para uso não medicinal não poderá 

ultrapassar 40 gramas por usuário.  

§ 4º. Toda plantação não autorizada deverá ser destruída com a intervenção 

dos órgãos competentes. O Poder Executivo regulamentará as disposições 

das alíneas anteriores, inclusive os mecanismos de acesso às sementes. O 

que for destinado a plantações de cannabis psicoativa para consumo pessoal, 

no âmbito da legislação vigente, será considerado, em todos os casos, como 

atividade lícita. Tal regulamentação ocorrerá sem prejuízo da ação 

fiscalizadora que a legislação vigente estabelece para toda plantação ou 

cultivo realizado no território nacional, no que for aplicável. A legislação 

estabelecerá ainda os padrões de segurança e as condições de uso das 

licenças de cultivos para os fins previstos nas alíneas precedentes.    

§ 5º. Ficará eximido de responsabilidade aquele que produzir maconha 

mediante plantação, cultivo e colheita de plantas de cannabis de efeito 

psicoativo, nos termos do disposto no art. 3º da presente Lei.   
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§ 6º.. O registro do cultivo, de conformidade da legislação vigente, será 

requisito indispensável para que o interessado possa amparar-se nas 

disposições da presente Lei. Cento e oitenta dias após a implementação do 

referido registro, que não terá custo para os usuários e visará a 

rastreabilidade e controle dos cultivos, só serão admitidos registros de 

plantios a serem efetuados.  

DA SAÚDE E DA EDUCAÇÃO DA POPULAÇÃO E DOS USUÁRIOS               

Art. 9º. O Ministério de Saúde, em articulação com a Secretaria 

Nacional de Políticas sobre Drogas, promoverá as políticas e os mecanismos 

adequados para a promoção da saúde, a prevenção do uso de cannabis, bem como 

dispor dos meios de atenção apropriados para o assessoramento, orientação e 

tratamento dos usuários problemáticos de cannabis que o requeiram.  

Parágrafo único. Nas cidades com população superior a dez mil 

habitantes serão instalados mecanismos de informação, assessoramento, 

diagnóstico, derivação, atenção, reabilitação e tratamento e inserção de usuários de 

drogas, cuja gestão, administração e funcionamento ficarão a cargo da Secretaria 

Nacional de Políticas sobre Drogas podendo-se estabelecer, para tanto, convênios 

com os Serviços de Saúde do Estado e as instituições prestadoras de saúde 

privadas, governos estaduais, municipais e organizações da sociedade civil.  

Art. 10. O Ministério da Educação deverá dispor de políticas 

educacionais para a promoção da saúde, a prevenção do uso de cannabis, a partir 

da perspectiva do desenvolvimento de habilidades para a vida e no contexto das 

políticas de gestão de riscos e redução de danos acarretados pelo uso de 

substâncias psicoativas.  

§ 1º. Essas políticas educacionais compreenderão sua inclusão no 

currículo do ensino fundamental, médio e técnico-profissional, a fim de prevenir o 

dano causado pelo consumo de drogas, inclusive a cannabis. O Ministério da 

Educação decidirá a forma de implementar esta disposição.  

§ 2º. Será obrigatória a inclusão da disciplina “Prevenção do Uso de 

Drogas” nas grades curriculares do ensino fundamental, médio e técnico-profissional 

e da formação docente. 

§ 3º. A referida disciplina compreenderá tópicos especialmente 

relacionados com a educação no trânsito e com a incidência do consumo das 

substâncias psicoativas nos acidentes de trânsito.  
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Art. 11. Fica proibida toda forma de publicidade, direta ou indireta, a 

promoção ou o patrocínio de produtos de cannabis psicoativa, por quaisquer dos 

meios de comunicação: jornais, rádio, televisão, cinema, revistas, filmagens em 

geral, outdoors, folhetos, banners, e-mail, tecnologias de Internet, bem como por 

qualquer outro meio.  

Art. 12. A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas fica 

obrigada a realizar campanhas educativas, publicitárias e de difusão e 

conscientização para a população em geral quanto aos riscos, efeitos e potenciais 

danos decorrentes do uso de drogas, para cujo financiamento poderá celebrar 

convênios e acordos com as empresas do Estado e do setor privado.  

Art. 13. Aplicam-se ao consumo de cannabis psicoativa as medidas 

de proteção de espaços. 

 Art. 14. Os menores de 18 anos de idade e os incapazes não 

poderão ter acesso à cannabis psicoativa para uso recreativo. A violação ao 

disposto nos artigos anteriores acarretará responsabilidades penais. 

Art. 15. Todo motorista ficará impedido de dirigir veículos em zonas 

urbanas, suburbanas ou rurais do território nacional, quando a concentração de 

tetrahidrocanabinol (THC) no organismo for superior à permitida pela 

regulamentação que dispuser a respeito. 

§ 1º. A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas oferecerá 

capacitação, assessoramento e recursos necessários aos funcionários 

especialmente designados dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

da Saúde e da Educação com o objetivo de realizar os procedimentos e métodos de 

fiscalização expressamente estabelecidos pelas autoridades competentes para os 

fins previstos no inciso anterior, em suas jurisdições e em conformidade com as 

respectivas competências.  

§ 2º. O motorista que comprovadamente dirigir infringindo os limites 

de THC a que se refere o inciso primeiro do presente artigo ficará sujeito às sanções 

previstas no artigo 165 da Lei nº 9.513/1997 - Código de Trânsito Brasileiro, sem 

prejuízo das sanções cíveis e penais cabíveis. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

Art. 16. A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas será o 

órgão encarregado de aplicar as sanções por infrações às normas vigentes em 
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matéria de licenças, sem prejuízo das responsabilidades penais cabíveis. O 

procedimento aplicável nesses casos será objeto de regulamentação.  

Art. 17. As infrações a que se refere o artigo anterior, considerada 

sua gravidade e atendendo os antecedentes do infrator, serão sancionadas com: 

a) notificação;  

b) multa   

c) perdimento da mercadoria ou dos elementos utilizados para cometer a 

infração; 

d) destruição da mercadoria, quando for o caso;  

e) suspensão do infrator no registro correspondente; 

f) inabilitação temporária ou permanente; 

g) fechamento parcial ou total, temporário ou permanente, dos estabelecimentos 

e locais dos licenciados, quer próprios, quer de terceiros.  

Parágrafo Único. As sanções ora estabelecidas poderão ser 

aplicadas cumulativamente, levando-se em conta a gravidade da infração e os 

antecedentes do infrator.  

Art. 18. Sem prejuízo do exercício da capacidade sancionadora ora 

estabelecida, a Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, no exercício das 

atribuições de controle e fiscalização, tomando conhecimento da existência de 

atividades de natureza delituosa, promoverá sua denúncia perante a autoridade 

judicial competente.  

  

DA APLICAÇÃO DA PRESENTE LEI 

Art. 19. O Poder Executivo regulamentará as disposições da 

presente Lei no prazo de cento e vinte dias contados a partir de sua promulgação. 

Art. 20. Ficam revogadas as disposições em contrário.  

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

    JUSTIFICAÇÃO 
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O tráfico de drogas está entre os 3 (três) maiores crimes cometidos 

no mundo inteiro, ao lado do tráfico de armas e de animais silvestres. 

No Brasil não é diferente. Nota-se essa mesma frequência nos 

crimes cometidos no país. 

Segundo André Fraga, Membro da direção executiva do Partido 

Verde, em artigo publicado no......................., “No início do século XX a maconha era 

liberada. No Brasil, maconha era conhecida como ‘coisa de negro’. Na Europa era 

associada aos imigrantes árabes e indianos. Nos Estados Unidos quem fumava 

eram os mexicanos. Ou seja, no Ocidente, fumar maconha era visto com antipatia 

pela classe média branca, e proibir o uso da maconha passou a ser uma forma de 

controle social dessas classes, assim como a capoeira”. 

Prossegue o mesmo afirmando que: “segundo a ONU, o tráfico de 

drogas movimenta por ano cerca de U$ 300 bilhões e 147 milhões de pessoas 

fumam maconha no mundo, sendo a terceira droga mais consumida, depois do 

tabaco e do álcool. 

E afirma ainda que: “os piores danos do uso da maconha advém do 

seu status ilícito. Mudar a forma como é feita a política de drogas ajudaria a evitar o 

desenvolvimento de estruturas criminosas e violentas associadas ao tráfico”. 

Conclui o texto lembrando que: “19 estados norte-americanos já 

legalizaram o uso; na Espanha a cidade de Rasquera na Catalunha autorizou uma 

associação de consumidores a plantar maconha como estratégia para atenuar a 

crise econômica que castiga o país. Holanda, Portugal, Argentina, etc...o número só 

cresce”. 

Em face do exposto encareço dos meus pares a aprovação do 

presente PL. 

Sala das Sessões, em 25 de Fevereiro de 2014. 

 

Deputado Eurico Júnior 

PV/RJ 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
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e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  
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XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  
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XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  
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LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, 

em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 

respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha 

manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 64, de 2010)    

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XV 

DAS INFRAÇÕES 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância 

psicoativa que determine dependência: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

11.705, de 19/6/2008) 

Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 11.705, de 19/6/2008) 

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) 

meses. (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 20/12/2012) 

Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e retenção do 

veículo, observado o disposto no § 4º do art. 270 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - 

do Código de Trânsito Brasileiro. (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 20/12/2012) 

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput em caso de 

reincidência no período de até 12 (doze) meses. (Parágrafo único com redação dada pela Lei 

nº 12.760, de 20/12/2012) 

 

Art. 166. Confiar ou entregar a direção de veículo a pessoa que, mesmo habilitada, 

por seu estado físico ou psíquico, não estiver em condições de dirigi-lo com segurança:  

Infração - gravíssima;  

Penalidade - multa.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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